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EMENTA: Crise da empresa nos ambientes locais e global. Crises da empresa: origens, 
significados e consequências. Instrumentos jurídicos para a superação da crise da empresa: dos 
mecanismos judiciais aos extrajudiciais. Do pedido à decretação da falência: temas polêmicos 
no âmbito jurisprudencial. Resolução de conflitos extrajudiciais no ambiente empresarial: da 
arbitragem e mediação na empresa em crise. A insolvência transfronteiriça: reconhecimento de 
processos estrangeiros e cooperação judicial. Reestruturação de empresas em dificuldade: 
fusão, cisão, incorporação, transformação, entrada de ativos, permuta de partes sociais. 
Governança corporativa: evolução, pressupostos e fundamentos. Os princípios de governança 
corporativa na crise e reestruturação da empresa. A função dos agentes de governança no 
ambiente empresarial. Compliance empresarial no contexto da empresa em crise: limites e 
possibilidades. Dilemas e conflitos da litigância do M&A nas empresas em crise. 
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